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RESUMO 
 
 
 

Esta pesquisa tem como objetivo apresentar um estudo introdutório sobre as políticas 
públicas para as mulheres gestantes de alto risco desenvolvidas no Instituto Cândida 
Vargas em João Pessoa-PB. A proposta nasceu a partir da observação de problemas na 
identificação de gestantes de alto risco que buscam o atendimento no ICV – a única 
instituição de saúde pública de referência em gestação de alto risco na Paraíba. Sabe-se 
que a saúde da mulher não pode ser vista só em ciclo reprodutivo e sim de forma 
integral, pois várias doenças acometem sua vida profissional, pessoal e social. Para a 
execução desta pesquisa, usou-se como método a pesquisa qualitativa. O estudo 
fundamentou-se nos aportes teóricos sobre o Sistema Único de Saúde-SUS, 
apresentados por Vasconcelos e Pasche (2009). Discorre-se as ações e alcances das 
políticas públicas apresentadas por Lopes, Amaral e Caldas (2008). Elenca-se as 
metodologias e técnicas elencadas pelo método “Mãe-Canguru” – repercussões sobre a 
amamentação e aspectos clínicos de recém-nascidos pré-termo de baixo peso” 
discutidas por Padilha e Steidl (2015). Foram utilizados como material documental 21 
(vinte e um) prontuários e, com a análise dos dados, chegou-se a considerações gerais, 
entre elas, a de que a gestação de alto risco, não tem sido informada de maneira clara 
sobre seus problemas e que é necessária maior atenção dos setores públicos – através de 
uma campanha de orientação em diversos espaços, além do hospital – para com a 
redução da mortalidade materna e infantil na Paraíba. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas. Mulher. Instituto Cândida Vargas. 
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ABSTRACT 

 
 
This research aims to present an introductory study on public policies for high-risk 
pregnant women in developed Candida Vargas Institute in João Pessoa-PB. The 
proposal was born from the observation of problems in identifying high-risk pregnant 
women seeking care in the ICV - the only public health institution of reference in high-
risk pregnancies in Paraíba. It is known that women's health can not be seen only in the 
reproductive cycle, but fully, because many diseases affecting their professional, 
personal and social life. In carrying out this research, it was used as a method qualitative 
research. The study was based on the theoretical contributions of the Health-SUS 
System, presented by Vasconcelos and Pasche (2009). Talks up the actions and 
achievements of public policies presented by Lopes Amaral and Caldas (2008). Lists the 
methodologies and techniques listed by the "Kangaroo Mother Care" - effects on 
breastfeeding and clinical aspects of newborn preterm low birth weight "discussed by 
Padilha and Steidl (2015). Were used as documentary material 21 (twenty one) records, 
and with the analysis of the data, we come up to general considerations, among them, 
that the high-risk pregnancy, has not been informed clearly about their problems and 
need for more attention from the public sector - through an orientation campaign in 
several areas, beyond the hospital - for the reduction of maternal and infant mortality in 
Paraíba. 
 
 
Keywords: Public Policy. Woman. Cândida Vargas Institute. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
 

A busca de igualdade social, econômica e profissional levou as mulheres a 

percorrer as vias políticas para que seus direitos seus sejam respeitados e 

materializados. A partir de 2003, com o governo da Presidente Dilma Rousseff, a 

primeira presidente mulher a governar nosso país, houve uma intensificação na luta pela 

valorização da mulher. 

Essa empreitada não é tarefa fácil em uma sociedade machista e centralizadora 

da figura masculina enquanto provedor do lar, de decisões políticas, econômicas e 

sociais. A fim de encontrar meios para que seu bem-estar seja alcançado, as mulheres 

lutaram, no Brasil, principalmente junto aos órgãos governamentais, tendo uma atuação 

ainda um pouco tímida nas vias políticas. No governo da Presidente Dilma Rousseff, as 

políticas públicas para mulheres encontraram maior expressividade a partir da criação 

de secretarias e, sobretudo, sendo inseridas nas pautas das políticas públicas sociais 

urgentes dedicada esse segmento da população, no sentido de consolidar e ampliar os 

direitos da mulher. Acredita-se que pelo fato de termos a primeira presidente mulher a 

governar nosso país, essas políticas públicas tenham se intensificado e a luta pela saúde 

da mulher teve maior visibilidade. 

Na 3ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, a Presidente Dilma 

Rousseff participou e reiterou o seu compromisso ao dizer “Eu tenho o compromisso 

inabalável – e reafirmo aqui – de aprofundar as políticas de igualdade de gênero no 

nosso país” (BRASIL - 3ª CNPM, 2011).  

Dentre os princípios orientadores da Política Nacional para as Mulheres no 

Plano Nacional para as Mulheres aprovada em 2004 e referendada em 2007 e 2011, 

pelas respectivas conferências para o seu fortalecimento, temos:  

 

ü Autonomia das mulheres em todas as dimensões da vida; 

ü Busca da igualdade efetiva entre mulheres e homens, em todos os âmbitos; 

ü Respeito à diversidade e combate a todas as formas de discriminação; 

ü Caráter laico do Estado; 

ü Universalidade dos serviços e benefícios ofertados pelo Estado; 

ü Participação ativa das mulheres em todas as fases das políticas públicas; e 

ü Transversalidade como princípio orientador de todas as políticas públicas. 
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Com esses princípios seguem-se o compromisso de luta pela consolidação dos 

direitos humanos das mulheres em todas suas faces e dimensões. O item universalidade 

dos serviços e benefícios ofertados pelo Estado já contempla de imediato o propósito da 

nossa investigação, pois ele nos permite averiguar como têm sido desenvolvidas as 

políticas para mulheres quanto às suas necessidades de cuidados em casos de gravidez 

de risco. 

Sabe-se que as mulheres têm conquistado mais espaço nos âmbitos da educação 

progressiva e do trabalho profissional. Atualmente, muitas delas desenvolvem e 

assumem funções e atividades, que antes erram apenas somente realizadas por homens. 

Isso é ainda motivo de assimilação pelo mercado que não estava acostumado com tantas 

mulheres e estas, além de seus trabalhos domésticos, ainda devem ter disposição para 

assumir compromissos sociais. 

Assim, esse olhar voltado para a mulher contemporânea despertou-nos para a 

pesquisa científica no Instituto Cândida Vargas. Objetivando saber que atendimentos 

são disponibilizados pelo Instituto e que perfil de mulher se enquadra na busca desse 

atendimento. Além de buscar verificar que contribuições podem ser elencadas para 

fortalecer uma política pública para mulheres gestantes de alto risco no município de 

João Pessoa. O locus da pesquisa foi o Instituto Cândida Vargas, como dito 

anteriormente, uma vez que ele é referência no Estado da Paraíba por prestar assistência 

a mulheres em idade fértil e gestacional, não só do município, mas de todo o Estado da 

Paraíba. 

Em relação à estrutura, esta monografia foi divida em oito capítulos. Na 

introdução, mostramos como surgiu este trabalho, sua justificativa e apresentamos a 

problematização, esboçando algumas considerações sobre a escolha do tema; no 

segundo, definimos o objetivo geral e os objetivos específicos; no terceiro, tecemos 

algumas considerações acerca dos caminhos metodológicos, do conceito e método e 

metodologia, além da caracterização da pesquisa; no quarto capítulo, intitulado O 

Instituto Cândida Vargas-ICV: breve histórico, apresentamos a instituição, sua 

finalidade, sua estrutura organizacional e alguns projetos desenvolvidos junto à saúde 

da mulher gestante. Também destacamos a legislação de criação e norma da ICV; o 

quinto capítulo denominado Políticas públicas de saúde para as mulheres: um estudo 

introdutório, apresenta-se com brevidade a criação e desenvolvimento das políticas 
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púbicas para as mulheres em nível nacional e no município de João Pessoa, seu alcance, 

objetivos entre outros.  

No sexto capítulo – Promoção e saúde da mulher gestante na Paraíba – discorre-

se sobre os programas, projetos e ações para o tratamento da saúde da mulher gestante 

no estado da Paraíba, como também apresentam-se as questões legais, administrativas e 

de saúde. No sétimo capítulo, tece-se o perfil da mulher gestante de alto risco no ICV, 

com objetivo de apresentar e discorrer quem são as mulheres gestantes assistidas pelo 

instituto e como as políticas sociais para a saúde da mulher no município de João Pessoa 

se aplica. 

No oitavo capítulo – Dados e análises: desvelando o objeto de estudo– procedeu-

se a análise do conteúdo dos prontuários e seus aspectos clínicas. Por fim, tecemos nas 

considerações finais, algumas reflexões sobre o trabalho desenvolvido, deixando 

algumas sugestões a partir das inquietações para pesquisas futuras. 
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2 OBJETIVOS  

 

Os objetivos em uma pesquisa servem para delimitar o universo investigado e, a 

partir deles, traçar caminhos para sua consecução e estabelecimento de uma linha de 

coerência em relação ao objeto estudado (Eco, 1995). 

  

          2.1 Objetivo Geral 

 

Apresentar um estudo introdutório sobre as políticas públicas para as mulheres 

gestantes de alto risco desenvolvidas no Instituto Cândida Vargas - ICV em João 

Pessoa-PB. 

 
2.2 Objetivos Específicos 

 

ü Identificar os serviços de saúde para a mulher desenvolvidos no ICV. 

ü Apresentar o perfil da mulher gestante de alto; 

ü Analisar os dados sobre a saúde da mulher gestante de alto risco ICV. 
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3  METODOLOGIA 
 
 

A metodologia científica, grosso modo, visa estabelecer formas de condução da 

pesquisa científica, através da escolha dos métodos e técnicas. Apresentamos neste 

capítulo o método que norteará o objeto conforme o tema abordado. 

Segundo Michel (2009. p. 35) a metodologia é um caminho que se traça para se 

atingir um objetivo qualquer. Sendo assim, esse autor afirma que a metodologia 

científica é um caminho que procura a verdade num processo de pesquisa, ou aquisição 

de conhecimento. Ou seja, “a metodologia se preocupa em estabelecer formas de como 

se chegar a isto, através da pesquisa científica” (MICHEL, 2009, p. 34). 

No que concerne à pesquisa cientifica esta é “[...] essencialmente, um 

procedimento intelectual, racional, fruto de curiosidade e indagação” (MICHEL, 2009, 

p.36). Por isso, que o pesquisador utiliza-se de métodos e técnicas adequados à questão 

e procura aprofundar seus conhecimentos buscando interpretar seus resultados obtidos. 

 

3.1 Caracterização da Pesquisa 

 

No caso particular do nosso objeto de estudo classificamos como uma pesquisa 

exploratória e documental. Segundo Mattar (1999 apud OLIVEIRA, 2003, p.73), “a 

pesquisa exploratória visa prover o pesquisador de um maior conhecimento sobre o 

tema ou problema de pesquisa em perspectiva”. Por isto, é apropriada para os primeiros 

estágios da investigação quando a familiaridade, o conhecimento e a compreensão do 

fenômeno por parte do pesquisador são, geralmente, insuficientes ou inexistentes. Já a 

pesquisa documental envolve investigação de documentos internos de uma instituição 

ou organização. Em nosso caso, os dois itens metodológicos são essenciais, pois como 

investigador temos o acesso aos prontuários médicos e ao mesmo tempo a própria 

especialização nos ofereceu uma bibliografia que contempla o objeto de estudo. 

Para Gil (1993, p.45 apud MICHEL, 2009, p.40) estudo exploratório visa 

“proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito 

ou a construir hipóteses. Pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal 

o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições”.  
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Temos nesta pesquisa a abordagem qualitativa, que segundo Michel (2009, p.36) 

“a pesquisa qualitativa considera que há relação dinâmica, particular, contextual e 

temporal entre o pesquisador e o objeto de estudo.”  

Para Downey & Ireland (1979, p.635 apud NEVES, 2003, p. 3), “os métodos 

qualitativos tem um papel importante no campo dos estudos organizacionais”. A análise 

qualitativa, para nosso objeto, se tornou uma maneira eficiente e eficaz de explicitação 

da problemática, uma vez que queríamos encontrar uma solução para nossa instituição 

pública, a qual integramos e temos acesso a documentos a serem analisados, bem como 

conhecemos bem o seu contexto. 

 

3.2 Instrumentos de Coleta de Dados  

 

A escolha dos instrumentos de coleta de dados ou levantamento de dados 

constitui-se em uma importante etapa para a realização da pesquisa. Assim, tais 

instrumentos devem manter uma relação concisa com a metodologia adaptada de acordo 

com o problema estudado. 

Segundo Andrade (2006, p.145) os “instrumentos de pesquisa são os meios 

através dos quais se aplicam as técnicas selecionadas”. Contudo, a organização dos 

instrumentos de investigação necessita de tempo (MARCONI E LAKATOS, 2008). 

Para o levantamento de dados foi utilizado a pesquisa documental que conforme 

Zanella (2009.p.155) “envolve a investigação em documentos internos [da organização] 

ou externos [governamentais, de organizações não-governamentais ou instituições de 

pesquisa, dentre outras]”.  

Sua característica é que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, 

escritos ou não, e podem ser feitos antes ou depois do fato ou fenômeno ocorrido 

(MARCONI E LAKATOS, 2008). 

            É uma técnica de interpretação indicada para arquivos públicos, em que “a 

pesquisa documental, tem-se como fonte documentos no sentido amplo (...) mas, 

sobretudo de outros tipos de documentos, tais como jornais (...), documentos legais 

(SEVERINO, 2007, p.122)”. Esses conteúdos do documento não tiveram, a priori, 

tratamento analítico, então, o pesquisador dará sua contribuição desenvolvendo sua 

investigação e análise.  
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           É também, uma pesquisa bibliográfica, onde suas fontes secundárias são os 

livros, monografias, teses, revistas, ou seja, o tema abordado tornou-se público. Para 

Marconi e Lakatos (2008, p. 185) “(...) é colocar o pesquisador em contato direto com 

tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, (...)”. Considerada 

uma pesquisa básica que não pode se “esgotar” em si mesma. 

O recorte para a pesquisa foram vinte e um prontuários de pacientes, sendo onze 

prontuários do ano de 2013 e dez prontuários do ano de 2014, considerando as 

demonstrações para o parto de alto risco com as especificidades acometidas com a 

paciente.  

A técnica escolhida para a análise dos dados nesta pesquisa foi análise do 

conteúdo. Conforme Zanella (2009, p.126)  

A análise de conteúdo trabalha com materiais textuais escritos, tanto textos 
que são resultados do processo de pesquisa (...), como textos que foram 
produzidos fora do ambiente de pesquisa como jornais, livros e documentos 
internos e externos das organizações. 
 

No nosso caso, trabalhamos com os prontuários médicos das pacientes de alto 

risco e esta abordagem garantiu a resposta que buscamos. 

 Para realizar a análise do conteúdo, devem-se cumprir três etapas básicas: pró-

análise, descrição analítica e interpretação referencial como assinala Bardin (1977 apud 

TRIVIÑOS 2008). 

Segundo a autora Zanella (2009) define as etapas sendo: 

Pré-análise [...] a fase de escolha e organização do material. A escolha do 
material depende do que você procura e do que espera encontrar. Tem como 
orientação a questão norteadora ou problema de pesquisa e os objetivos. 
Após a reunião das informações obtidas nas entrevistas, nos documentos e 
nas anotações resultado das observações você inicia o processo com uma 
leitura geral que Bardin (1985) chama de “leitura flutuante”. 

 Na descrição analítica – também conhecida de “Análise do material ou descrição 

analítica do conteúdo” – o material é submetido a um estudo aprofundado orientado 

pela pergunta de pesquisa, pelos objetivos, pelo referencial teórico-metodológico. O 

recorte para análise foi de (21) vinte e um prontuários, sendo onze prontuários do ano 

dois mil e treze e dez prontuários do ano de dois mil e quatorze, realizados 

especificamente em mulheres por se tratar de um hospital especializado na saúde da 

mulher.  Foram construídas fichas para identificar gestantes de alto risco com 

informações que o prontuário disponibiliza para melhor coleta e análise dos dados. 
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4  O INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS - ICV: breve histórico. 

 

 

A Maternidade Cândida Vargas foi construída através da Legião Brasileira de 

Assistência (LBA), obras iniciadas no dia 02 de fevereiro de 1942 e concluídas após três 

anos, quando foi inaugurada em 16 de agosto de 1945. 

Segundo Mendonça (2004), o trabalho na maternidade era todo executado por 

parteiras. O médico ficava em sua residência e era chamado por telefone quando os 

partos se complicavam. Até o final do século XIX não havia anestesistas em João 

Pessoa, os anestésicos para as intervenções cirúrgicas eram o clorofórmio, sendo 

aplicado com um funil de papelão. Até 1979, a maternidade era administrada pela LBA, 

após esse tempo o INAMPS assumiu a administração da Cândida Vargas. 

Em 1991, foi criado o Instituto Cândida Vargas, através da Lei nº 6.592 de 

26/12/1990 pelo Prefeito Carlos Mangueira. Esse Instituto agora tinha autonomia 

administrativa e financeira, mas continuou subordinado à Secretaria Municipal de 

Saúde. Sua manutenção na época era através do SUS e convênios de plano de saúde. 

Atualmente os recursos são através do SUS. 

O Instituto ainda conta com título “Hospital Amigo da Criança”, concedido pelo 

Fundo das Nações Unidas para a infância - UNICEF e Ministério da Saúde desde 1997. 

o “Método Mães Cangurú”, instituído desde 1999, é uma técnica voltada para mães com 

partos prematuros e, com isso, voltado para a redução de mortalidade infantil neste 

nosocômio. 

Segundo o Regimento Interno o Instituto Cândida Vargas está constituído da Lei 

nº 6.592/90 dos artigos 1º parágrafo 1º e 9º, incisos II e III da Lei Complementar 11/97, 

é órgão vinculado à Secretaria de Saúde do Município de João Pessoa, sua finalidade 

em administrar a maternidade e assessorar a Secretaria de Saúde nas ações de 

assistência de obstetrícia e neonatologia a benefícios nas áreas hospitalar e ambulatorial, 

envolvendo clinicas médico-cirúrgicos e médico complementar.  

Ao Instituto compete, na esfera administrativa, exercer as funções que lhe são 

deferidas em lei: regular as atribuições de seu pessoal técnico e administrativo, deliberar 

sobre matérias de caráter técnico e administrativo, ligadas às suas atribuições. E na 

esfera técnica compete, desempenhar as atribuições referidas no Decreto nº 3.133 de 20 

de janeiro de 1997, e no artigo 2º incisos I e II deste regimento. 
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Sua estrutura organizacional de acordo com o Regimento está estruturada da 

seguinte forma:  

 

I Direção superior – a) Direção Geral, II Órgão de assessoramento – a) Diretor geral 

adjunto b) Diretor de ensino e treinamento, III Órgãos de natureza instrumental – a) 

Divisão de administração e finanças b) Núcleo de administração geral c) Seção de 

serviços gerais d) Seção de lavanderia e rouparia e) Seção de almoxarifado f) Seção de 

pessoal g) Seção de informática h) Núcleo financeiro e orçamentário i) Seção de 

contabilidade j) Seção de contas médicas k) Seção de tesouraria l) Divisão clinica m) 

Núcleo médico auxiliar n) Seção de nutrição o) Setor de abastecimento, produção e 

distribuição p) Seção de psicologia q) Seção de serviço social r) Seção de enfermagem 

s) Centro cirúrgico obstétrico t) Centro de material de esterilização u) Seção de 

laboratório e análises clínicas v)farmácia w)farmacotécnica x) Seção de clínica 

obstétrica y) setor hematologia z) setor de ambulatório aa) Seção de anestesiologia bb) 

Seção de neonatologia cc) Seção neonatologia dd) Uti ee) Seção de gestação de alto 

risco ff) Divisão de programas especiais. 

 

As atividades desenvolvidas no Arquivo Médico do ICV são: 

 

Ø Entrada e Saída dos Prontuários 

Ø Informações confidenciais 

Ø Emissão de declarações  

Ø Recebimento de documentos de outros setores. 

O Instituto Cândida Vargas é de serviço público de saúde e presta assistência 

ambulatorial e hospitalar, dentro da rede de serviço da Secretaria Municipal de Saúde do 

município de João Pessoa, fazendo parte do Sistema Único de Saúde (SUS). 

É referência no estado por prestar assistência a mulheres em idade fértil, 

atendendo uma demanda de outros municípios adjacentes do estado da Paraíba. 

Mantém convênio com diversas instituições de Ensino Técnico 

profissionalizante e Superior dentre as quais a UFPB, UNIPÊ, Faculdade de Ciências 

Médicas.  
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Atualmente o instituto passa por algumas reformas para melhor atender as 

usuárias, como a criação da UTI Materna para melhor assistir as pacientes internadas, a 

UTI Neonatal para melhor tratamento ao recém nascido, a criação de um anexo voltado 

só para a administração, e o local anterior onde localizava-se os setores administrativos 

foram direcionados para mais enfermarias todas climatizadas, aumentando assim o 

número de  leitos e também a criação do banco de leite materno intitulado de Zilda Arns 

em homenagem a grande mulher que tinha um trabalho social reconhecido no Brasil.  

 De acordo com a Lei nº 6.592 de 26/12/1990, que dispõe sobre a criação, 

estrutura e funcionamento do ICV e adota outras providências correlatas, temos: 

Art.3º - O ICV tem por finalidade especial administrar a Maternidade 
Cândida Vargas competindo-lhe, ainda, assessorar a Secretaria de Saúde do 
Município nas ações de assistência de obstetrícia, ginecologia e neonatologia 
a beneficiários nas áreas hospitalar e ambulatorial, envolvendo clinicas 
médico-cirúrgicas e médico complementar.   
 

 Ou seja, é visível que o Instituto Cândida Vargas possui sua autonomia, mas 

complementa-se com a Secretaria Municipal de Saúde pelas ações que a unidade 

hospitalar desenvolve com os seus serviços prestados à sociedade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



22 
 

5  POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE PARA AS MULHERES: um estudo 

introdutório 

 
As políticas nacionais de saúde foram incorporadas nas primeiras décadas do 

século XX, orientada para a gravidez e o parto.  

 A assistência à mulher era preconizada nas ações materno-infantis. Com o 

movimento feminista brasileiro esses programas foram criticados pelo fato de que o 

cuidado com as mulheres estavam reduzidos a apenas alguns itens de saúde no ciclo 

gravídico-puerperal. E que, na maior parte de sua vida, elas estariam descobertas da 

atenção de outros cuidados que se faziam necessários, além desse ciclo. (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2004). 

 Em 1984, o Ministério da Saúde elaborou o PAISM – Programa de Assistência 

Integral à Saúde da Mulher: bases de ação programática, visto que, a saúde da mulher 

no sistema estava limitada ao gravídico-puerperal. 

 Assim, o PAISM trouxe para o social a integralidade da mulher numa saúde 

completa, não isolada, que se demanda desde sua decisão de planejar sua família e que, 

antes o cuidado era apenas com a reprodução. 

 De outra parte o PAISM incorporou como princípios e diretrizes as propostas de 

descentralização, hierarquização e regionalização dos serviços, bem como a 

integralidade e a equidade da atenção, num período em que, paralelamente, no âmbito 

do Movimento Sanitário, se concebia o arcabouço conceitual que embasaria a 

formulação do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2004). 

 A saúde produtiva da mulher destacou-se na Conferência Internacional sobre 

População e Desenvolvimento conhecida também como “Conferência do Cairo” em 

1994. Dessa forma, define-se saúde produtiva da mulher: 

“um estado de completo bem-estar físico, mental e social em todas as 
matérias concernentes ao sistema reprodutivo, suas funções e processos, e 
não apenas mera ausência de doença ou enfermidade. A saúde reprodutiva 
implica, por conseguinte, que a pessoa possa ter uma vida sexual segura e 
satisfatória, tendo a capacidade de reproduzir e a liberdade de decidir sobre 
quando e quantas vezes deve fazê-lo” (CIPD, 1994.p 8). 
 

 A mulher passa a ter sua escolha respeitada, o município tem a responsabilidade 

de disponibilizar serviços de saúde, prevenção e informação do fluxo de atendimento 

para a população sobre seu funcionamento por meio de implantação e implementação de 

uma política pública integrada.    
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 A lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, criou o Sistema Único de Saúde. O 

Sistema Único de Saúde (SUS) é um sistema complexo, e não se resume apenas na 

prestação de serviços assistenciais. É um sistema responsável em articular e coordenar 

ações promocionais e de prevenção para a cura e a reabilitação. 

           Segundo Vasconcelos e Pasche (2009, p.531)  

O Sistema Único de Saúde (SUS) é o arranjo organizacional do Estado 
brasileiro que dá suporte à efetivação da política de saúde no Brasil, e traduz 
em ação os princípios e diretrizes desta política. Compreende um conjunto 
organizado e articulado de serviços e ações de saúde, e aglutina o conjunto 
das organizações públicas de saúde existentes nos âmbitos municipal, 
estadual e nacional, e ainda os serviços privados de saúde que o integram 
funcionalmente para a prestação de serviços aos usuários do Sistema, de 
forma complementar, quando contratados ou conveniados para tal fim.  
 

 A legitimidade do SUS confere os princípios doutrinatários que são: a 

Universalidade, a Integralidade e a Equidade. Princípios esses que os autores descrevem 

como sendo:  

A Universalidade assegura o direito a saúde a todos os cidadãos e o acesso 
sem discriminação ao conjunto das ações e serviços de saúde ofertados pelo 
sistema. (...), A Integralidade (...), visando garantir a promoção, a proteção, a 
cura e a reabilitação dos indivíduos e dos coletivos (...). A Eqüidade no 
acesso às ações e aos serviços de saúde traduz o debate atual relativo à 
igualdade (...). (VASCONCELOS E PASCHE, 2009, p. 535) 
 

 Com o SUS o Brasil universalizou o serviço de atendimento de saúde para toda a 

cidadania sem restrições ao contrário do Instituto Nacional de Previdência Social - 

INPS e Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social - INAMPS que 

assegurava apenas os trabalhadores.  

 Para a concretização da organização do Sistema Único de Saúde para que o 

sistema funcione temos: a Regionalização e Hierarquização, Resolubilidade, 

Descentralização, Participação dos Cidadãos e Complementariedade do setor privado. 

 A Constituição Federal de 1988 é um marco para a relevância da saúde pública 

no Brasil, pois, com a criação do SUS pôde-se organizar planos na esfera regional, 

ações do Ministério da saúde, nos serviços estaduais e municipais.  

 Nesse sentido a cartilha do SEBRAE “Políticas Públicas: conceitos e práticas” 

preconiza que as 

Políticas Públicas são a totalidade de ações, metas e planos que os governos 
(nacionais, estaduais ou municipais) traçam para alcançar o bem-estar da 
sociedade e o interesse público. É certo que as ações que os dirigentes públi-
cos (os governantes ou os tomadores de decisões) selecionam, e suas 
prioridades, são aquelas que eles entendem serem as demandas ou 
expectativas da sociedade (SEBRAE, 2008). 
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Dessa forma, as políticas públicas servem para aproximar a sociedade aos 

poderes públicos por meio de audiências públicas em que o poder legislativo ou 

executivo, direta ou indiretamente, formule as demandas. 

Nem sempre o que a sociedade expõe será atendido pelo poder executivo, pois 

as colocações feitas são muito inconsistentes cabendo assim, ao executivo, decidir de 

forma coerente e que atenda a toda população de maneira igualitária. Assim, as políticas 

públicas surgem como programas, ações e atividades, com os direitos assegurados 

constitucionalmente ou por reconhecimento da sociedade e pelos poderes públicos. 

 

5.1 Programas de Assistência à Saúde da Mulher no Brasil 
 

 Ao discorrer sobre os programas de assistência à saúde da mulher podemos citar 

dois programas: 

ü Programa Materno-Infantil (PMI, 1975). 

ü Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM, 1984). 

 Segundo MS (2011), em 1975 foi criado o Programa Nacional de Saúde 

Materno-Infantil, cujo propósito era contribuir para a redução da morbidade e da 

mortalidade da mulher e da criança.  

O programa objetivava concentrar recursos financeiros, preparar a infraestrutura 

de saúde, melhorar a qualidade da informação, estimular o aleitamento materno, garantir 

suplementação alimentar para a prevenção da desnutrição materna e infantil, ampliar e 

melhorar a qualidade das ações dirigidas à mulher durante a gestação, o parto e o 

puerpério, e à criança menor de cinco anos.  

Entre suas diretrizes básicas destacou-se o aumento da cobertura de atendimento 

à mulher, à criança e, consequentemente, a melhoria da saúde materno-infantil. Esse 

programa foi construído no período do regime militar. 

 Compreendido em seis subprogramas, segundo o MS (2011) são eles: 

ü  Assistência Materna;  

ü Assistência à Criança e ao Adolescente;  

ü Expansão da Assistência Materno-Infantil;  

ü Suplementação Alimentar por meio do Programa de Nutrição em Saúde do 

Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (PNS/INAN);  

ü Educação para a Saúde;  

ü  Capacitação de Recursos Humanos. 
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 Diferente do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher que foi 

discutido e implantado de forma transitória democrática proveniente do movimento de 

mulheres. Esse programa funcionava de forma integrada para saúde da mulher e da 

criança.  

 Nesse sentido, as principais ações relacionadas ao Programa de Assistência 

Integral à Saúde da Mulher - PAISM e Programa de Assistência Integral à Saúde da 

Criança – PAISC (M.S.2011) são: 

 

ü PAISM: assistência pré-natal; prevenção da mortalidade materna; doenças 

sexualmente transmissíveis; assistência ao parto e puerpério; planejamento 

familiar; controle do câncer ginecológico e mamário; promoção ao parto normal. 

 

ü PAISC: crescimento e desenvolvimento; controle das diarreias e desidratação; 

controle das infecções respiratórias agudas (IRA); prevenção e manejo do 

recém-nascido de baixo peso; prevenção de acidentes e intoxicações; assistência 

ao recém-nascido. 

 

  Assim, o Ministério da Saúde para melhor atender a população sem restrições 

disponibiliza manuais técnicos especializados na prestação do serviço e atendimento em 

saúde para que os profissionais desenvolvam suas atividades padronizadas na 

assistência.  

 Os Manuais consistem em Manual Técnico Atenção Humanizada ao Recém-

Nascido de Baixo Peso: Método Canguru, Manual Técnico Gestação de Alto Risco, 

Manual de Acolhimento e Classificação de Risco em Obstetrícia, entre outros. 

 Nesse sentindo, o Método Canguru é um modelo de assistência preconizada pelo 

Ministério da Saúde com medidas para a qualidade da atenção a saúde prestada à 

gestante, ao recém-nascido e sua família. 

 Este método foi idealizado na Colômbia, no ano de 1978, na cidade de Bogotá 

no Instituto Materno Infantil pelos médicos neonatologistas Dr. Reys Sanabria e Dr. 

Hector Martinez.   
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 De acordo com Padilha, Steidl e Braz (s.d)  

O método foi desenvolvido em 1978, na cidade de Bogotá, na Colômbia, 
pelos médicos neonatologistas Edgar Rey Sanabria e Héctor Martinez 
Gómez. Preocupados com a elevada taxa de nascimentos prematuros, que, 
por necessidade, mantinham as crianças juntas na mesma incubadora, 
acarretando elevado percentual de mobimortalidade neonatal, observaram 
que o canguru nasce prematuro e permanece na bolsa da mãe até completar o 
tempo de gestação, bem como a forma como as índias colombianas 
carregavam seus bebês e resolveram adaptá-la para a assistência neonatal, 
colocando o recém-nascido em contato pele a pele com a mãe (PADILHA, 
STEIDL E BRAZ s.d apud ANDRADE E GUEDES, 2005). 

 

 Para fortalecer o Brasil o Ministério da Saúde criou “O Manual Técnico do 

Método Canguru” para somar às ações do Pacto de Redução da Mortalidade Materna e 

Neonatal. No Brasil na década de 1990, foi introduzido o Método Canguru em algumas 

unidades de saúde sendo incorporado às políticas de saúde no campo perinatal. 

 O Instituto Cândida Vargas está entre as unidades de saúde que incorporou na 

sua assistência o Método Canguru seguindo as orientações do Ministério da Saúde pelo 

Sistema Único de Saúde - SUS priorizando a saúde da mãe e do recém-nascido 

prematuro e de baixo peso. 

 O Método Canguru foi incorporado no ICV no ano de 1999, ou seja, há 15 anos. 

O serviço é prestado com muito cuidado e zelo aos paraibanos. No mês de maio de 2014 

o ICV recebeu do Ministério da Saúde a certificação que o atesta como “Centro de 

Referência Estadual para o Método Mãe Canguru”. 

 Essa certificação fortalece a instituição, uma vez que o Ministério da Saúde 

reconhece a importância do serviço, assim como a qualidade a atenção à saúde 

humanizada aos recém-nascidos prematuros de baixo peso renovando o compromisso 

desta instituição na redução da mortalidade materna e neonatal no município de João 

Pessoa. 

 Segundo dados do ICV, a cada mês são realizados cerca de 700 partos – uma 

referência na Paraíba que oferece acompanhamento pré-natal e banco de leite para casos 

de mães que não conseguem amamentar. 

 O banco de leite humano desse instituto existe desde 2000 e tem o nome Zilda 

Arns, mulher que lutou contra a desnutrição e a mortalidade infantil. Entre os serviços 

que banco de leite realiza, temos o trabalho de conscientização, coleta, armazenagem e 

distribuição do leite materno e que ajuda a salvar bebês prematuros e doentes. 
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Segundo o “Manual Técnico do Método Canguru” (2013, p.12) 

 
No Brasil, a primeira causa de mortalidade infantil são as afecções perinatais, 
que compreendemos problemas respiratórios, a asfixia ao nascer e as 
infecções, mais comuns em bebês pré termo e de baixo peso. Além disso, 
muitos bebês são acometidos de distúrbios metabólicos, dificuldades para se 
alimentar e para regular a temperatura corporal. 
 

 
 Assim, o manual serve para atender de forma prática as dificuldades que 

acometam o recém-nascido, evitando a mortalidade infantil pelas diversas complicações 

ao nascimento. 
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6 PROMOÇÃO E SAÚDE DA MULHER GESTANTE NA PARAÍBA 
 
 

A mortalidade materna e infantil tem sido discussão em eventos realizados na 

Paraíba. Seu objetivo para essa discussão é promover a redução da mortalidade materna 

e infantil que acomete as mulheres paraibanas, seja por ausência de pré-natal, ausência 

de condições ambientais, aumento de doenças infecciosas entre outros. 

 No ano de 2013, foi realizado em João Pessoa (PB) o “Seminário Saúde da 

Mulher e Mortalidade Materna - 10 anos de ODM”. Esse evento foi organizado pela 

BEMFAM-PB - Bem-Estar Familiar no Brasil, em parceria com o “Nós Podemos 

Paraíba” e com apoio do SESI-PB e núcleo estadual. O encontro foi uma oportunidade 

de melhorar a saúde materna por meio de fortalecimento do diálogo e da parceria entre 

governo e sociedade civil e promoção da municipalização das ações de saúde da mulher. 

 De acordo com a ODM, são ações que podem melhorar a saúde das gestantes na 

atenção básica: 

ü Realizar busca ativa das gestantes faltosas inscritas no pré natal; 

ü Garantir acesso a medicamentos necessários; 

ü Assegurar acesso à atenção especializada quando necessário; 

ü Ampliar a formação de grupos de gestantes para a realização de ações de 

promoção da saúde e interação com a equipe multiprofissional; 

ü Agendar as consultas durante o pré-natal de acordo com o que preconiza o 

Ministério da Saúde; 

ü Identificar situações de risco durante o pré-natal referenciando com agilidade de 

modo a garantir a saúde da mãe e do filho; 

ü Promover a garantia de transporte adequado para a maternidade; 

ü Assegurar a referência hospitalar para o parto; 

ü Promover assistência domiciliar durante o puerpério para mãe e filho; 

ü Implementar ações para a manutenção da saúde materna e infantil. 

 Sendo assim, a Paraíba tem um grande desafio, segundo a meta da ODM até 

2015, é reduzir três quartos a taxa de mortalidade materna e dois terços a mortalidade 

infantil em crianças menores de cinco anos. É certo, que só será alcançado com a 

promoção integral da saúde das mulheres em idade reprodutiva e a presença de pessoal 

qualificado na hora do parto, isso será o reflexo do desenvolvimento de sistemas 

integrados de saúde pública. 
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6.1 Serviços de Saúde para a Mulher no Instituto Cândida Vargas-ICV 
 
 O ICV, responsável pela saúde da mulher em João Pessoa, abrange não só a 

capital, mas toda a Paraíba ofertando serviço ambulatorial e hospitalar. No que se refere 

aos serviços especializados temos a atenção às pessoas em situação de violência sexual, 

usuárias que sofrem qualquer tipo de violência sexual doméstica, na rua, no trabalho são 

atendidas com todos os cuidados que o caso requer, sendo acompanhadas de equipe 

multiprofissional como assistentes sociais, psicólogas e equipe médica.  

 O serviço de atenção ao pré-natal, parto e nascimento, acompanhamento integral 

a usuárias do início da gestação ao parto de alto risco e acompanhamento ao recém-

nascido, logo o ICV é referência na capital e na Paraíba nesse atendimento. 

 O Serviço de atenção domiciliar, disponibilizado pelo banco de leite humano 

existente no ICV, para usuárias que produz muito leite e desejam doar para o instituto 

para suprir as necessidades de nutrição em recém-nascidos de baixo peso. Qualquer 

pessoa que esteja amamentando e queira fazer essa doação, uma equipe é 

disponibilizada para fazer essa coleta em domicilio sem com que a mesma se ausente de 

sua residência.   

  O serviço de atenção psicossocial, para pacientes internadas que apresenta 

algum stress, perda, tristeza entre outros. 

 O serviço de diagnóstico por anatomia patológica e ou citopatológica. Anatomia 

patológica é o diagnóstico das doenças baseado no exame macroscópico de peças 

cirúrgicas e microscópicas para o exame de células e tecidos. O exame citopatológico, 

inclusive o "preventivo ginecológico", envolve uma avaliação morfológica celular a 

caráter de exame complementar e determinante para a detecção, por exemplo, de uma 

pré-malignidade, que quando associado a um quadro clínico específico, permite ao 

médico analisar claramente o paciente e direcionar um tratamento específico. 

  O serviço de diagnóstico por imagem, sendo em sua variedade vários tipos de 

ultra-sonografia, disponibilizados para atender pacientes internas e usuárias externas, 

radiologia apenas para pacientes internas. Responsabilidade do ICV em prestar uma 

avaliação adequada e segura. 
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 O serviço de diagnóstico por laboratório clínico, diversos exames são realizados 

e disponibilizados para pacientes internas e usuárias externas, como colesterol, Beta 

HCG (Human Chorionic Gonadotropin que significa Gonadotrofina Coriónica 

Humana), ou seja, o conhecido teste de gravidez, tipo sanguíneo, entre outros. 

 O serviço de diagnóstico por métodos gráficos dinâmicos são os 

eletrocardiogramas para usuárias externas e pacientes internas, o ecocardiograma apenas 

para pacientes internadas. Ainda tem o serviço de farmácia, serviço de fisioterapia, 

serviço de hemoterapia, serviço de suporte nutricional entre outros. 
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7. PERFIL DA MULHER GESTANTE DE ALTO RISCO NO ICV 

 
 
 De acordo com a “Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher: 

Princípios e Diretrizes do Ministério da Saúde” a mulher compreende idade fértil dos 10 

aos 49 anos. Sendo que, dependendo da idade a mulher, durante a gestação pode 

desencadear algumas complicações de saúde. Se isso ocorrer, ela se enquadrará numa 

gestação de alto risco, em que necessitará da atenção de cuidados médicos 

especializados. 

 Para o MS (2010) Gestação de Alto Risco é “aquela na qual a vida ou a saúde da 

mãe e/ou do feto e/ou do recém-nascido tem maiores chances de serem atingidas que as 

da média da população considerada”. (Ministério da Saúde, 2010, p.11 apud 

CALDEYRO-BARCIA, 1973) 

 Podem-se identificar alguns problemas de saúde numa gestação de alto risco que 

poderão alertar a equipe de saúde numa vigilância quanto ao surgimento de eventual 

fato complicador que acometa a mãe e o bebê. 

 Algumas gestações iniciam-se saudáveis e, em qualquer momento da evolução 

gestacional, podem se tornar de risco. Assim, faz-se necessário a reclassificação do 

risco a cada consulta de pré-natal, seguindo ao trabalho de parto. 

 Segundo recomendações do MS, os fatores de risco gestacional podem ser 

prontamente identificados no decorrer da assistência pré-natal desde que os 

profissionais de saúde estejam atentos a todas as etapas da anamnese, exame físico geral 

e exame gineco-obstétrico, e possam ainda ser identificados por ocasião da visita 

domiciliar, razão pela qual é importante a coesão da equipe. (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2010, p.11). 

 Numa gestação de baixo risco, de acordo com o Manual Técnico Gestação de 

Alto Risco (2012), a paciente apresentará os seguintes fatores que se dividem: 
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1. Características individuais e condições sociodemográficas desfavoráveis: 

ü Idade maior que 35 anos; 

ü Idade menor que 15 anos ou menarca há menos de 2 anos1; 

ü  Altura menor que 1,45m; 

ü  Peso pré-gestacional menor que 45kg e maior que 75kg (IMC<19 e IMC>30); 

ü  Anormalidades estruturais nos órgãos reprodutivos; 

ü  Situação conjugal insegura; 

ü  Conflitos familiares; 

ü  Baixa escolaridade; 

ü  Condições ambientais desfavoráveis; 

ü  Dependência de drogas lícitas ou ilícitas; 

ü  Hábitos de vida – fumo e álcool; 

ü  Exposição a riscos ocupacionais: esforço físico, carga horária, rotatividade de 

horário, exposição a agentes físicos, químicos e biológicos nocivos, estresse. 

2. História reprodutiva anterior: 

ü Abortamento habitual; 

ü Morte perinatal explicada e inexplicada; 

ü  História de recém-nascido com crescimento restrito ou malformado; 

ü  Parto pré-termo anterior; 

ü  Esterilidade/infertilidade; 

ü  Intervalo interpartal menor que dois anos ou maior que cinco anos; 

ü  Nuliparidade e grande multiparidade; 

ü  Síndrome hemorrágica ou hipertensiva; 

ü  Diabetes gestacional; 

ü  Cirurgia uterina anterior (incluindo duas ou mais cesáreas anteriores). 

 

                                                 
1 A Adolescência, em si, não é fator de risco para a gestação. Há, todavia, possibilidade de risco 
psicossocial, associado à aceitação ou não da gravidez (tentou interrompê-la?), com reflexos sobre a vida 
da gestante adolescente que podem se traduzir na adesão (ou não) ao preconizado durante o 
acompanhamento pré-natal. O profissional deve atentar para as peculiaridades desta fase e considerar a 
possível imaturidade emocional, providenciando o acompanhamento psicológico quando lhe parecer 
indicado. Apenas o fator idade não indica procedimentos como cesariana ou episiotomia sem indicação 
clínica. Cabe salientar que, por força do Estatuto da Criança e do Adolescente, além da Lei nº 
11.108/2005, toda gestante adolescente tem direito a acompanhante durante o trabalho de parto, no parto 
e no pós parto, e deve ser informada desse direito durante o acompanhamento pré-natal.(Ministério da 
Saúde, 2012). 
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3. Condições clínicas preexistentes: 

ü Hipertensão arterial; 

ü Cardiopatias; 

ü Pneumopatias; 

ü Nefropatias; 

ü Endocrinopatias (principalmente diabetes e tireoidopatias); 

ü Hemopatias; 

ü Epilepsia; 

ü Doenças infecciosas (considerar a situação epidemiológica local); 

ü Doenças autoimunes; 

ü Ginecopatias; 

ü Neoplasias. 

 Nesse sentido, este mesmo manual indica outros grupos de fatores de risco que, 

pelas condições ou complicações, podem surgir no decorrer da gestação transformando-

a em uma gestação de alto risco: 

 

1. Exposição indevida ou acidental a fatores teratogênicos. 

2. Doença obstétrica na gravidez atual: 

ü  Desvio quanto ao crescimento uterino, número de fetos e volume de líquido 

amniótico; 

ü  Trabalho de parto prematuro e gravidez prolongada; 

ü  Ganho ponderal inadequado; 

ü  Pré-eclâmpsia e eclampsia; 

ü  Diabetes gestacional; 

ü  Amniorrexe prematura; 

ü  Hemorragias da gestação; 

ü  Insuficiência istmo-cervical; 

ü  Aloimunização; 

ü  Óbito fetal. 
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3. Intercorrências clínicas: 

ü Doenças infectocontagiosas vividas durante a presente gestação (ITU, doenças 

do trato respiratório, rubéola, toxoplasmose etc.); 

ü Doenças clínicas diagnosticadas pela primeira vez nessa gestação (cardiopatias, 

endocrinopatias). 

 Esses fatores fazem com que os profissionais que prestam assistência às 

gestantes se atentem na identificação e acompanhamento da gestação de baixo risco e 

uma proveniente gestação de alto risco para que possam encaminhar essa usuária para 

um atendimento especializado, uma vez, que necessitará de mais frequência de 

consultas até o momento do parto. 

 Em se tratando do ICV, as usuárias iniciam seu pré-natal na Unidade de Saúde 

da Família – USF em seu bairro. Em sendo constatada gravidez de risco, logo, são 

encaminhadas para a maternidade por se tratar de instituição de referência em gestação 

de alto risco da Paraíba. 

 Ao iniciar o pré-natal de alto risco, a Maternidade Cândida Vargas disponibiliza, 

em suas estruturas, os serviços de pré-natal para alto risco, planejamento familiar, 

serviços especializados para atendimento das emergências obstétricas e partos incluindo 

os de alto risco, leitos de UTI neonatal e UTI materna, leitos de berçário para cuidados 

intermediários.  

 O Manual Técnico preconiza também para essas gestantes, eventual constituição 

de casas de apoio a gestantes de risco com dificuldades de acesso geográfico ou a 

puérperas que sejam mães de bebês que necessitam permanecer internados. Implica na 

humanização do atendimento por meio da sensibilização e da atualização profissional 

das equipes do sistema de forma integral. 

 Portanto, a maternidade ainda não dispõe de casa de apoio para gestantes, mas, 

já existe a discussão da temática pelos gestores que representam a instituto. Em caso de 

necessidade, encaminha-se a usuária para uma casa de acolhimento situada na capital. 

Casa acolhedora, com um trabalho social relevante para usuárias que deslocam do seu 

município e precisam dessa atenção.  

 É notória a percepção da presença de pacientes gestantes de alto risco, no 

Instituto Cândida Vargas, com DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) pela 

identificação feita nos prontuários de pacientes internadas, como segue. 
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8. DADOS E ANÁLISES: desvelando o objeto de estudo 

 

Identificação de gestante de alto risco no Prontuário do Paciente 
Ano 2013 

 
FICHA 1.1 

 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.305 
Idade 34 anos 
Escolaridade Fundamental 2 (5ª a 8ª série) 
Diagnóstico inicial Parto eutócico 
Idade gestacional 39 semanas 
Cidade Santa Rita – PB 
Procedimento Parto Normal 
Conduta RN Alojamento Conjunto 
Descrição inicial Parto espontâneo cefálico 
Peso 3.202 kg 
Observação 
 
 

 

 
 Paciente com idade de 34 anos, ensino fundamental 2 (5ª a 8ª série), residente no 

município de Santa Rita - PB, gesta de 39 semanas, teve parto eutócico (parto normal), 

espontâneo cefálico é a posição que se encontra a cabeça do feto para baixo em posição 

certa. Não observado perfil para gravidez de alto risco.  
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FICHA 1.2 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.326 
Idade 19 anos 
Escolaridade Médio completo (antigo 2º grau) 
Diagnóstico inicial GUTT + hipertensão gestacional + macrossoma fetal 
Idade gestacional 40,5 semanas 
Cidade Bayeux – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Alojamento Conjunto 
Descrição inicial Obstr. trab.parto para feto excepc.grande 
Peso 3.780 kg 
Observação 
 
 

GUTT (gestação única termo tópica) 
macrossomias fetal (feto grande ou com sobrepeso) 
 

 
 Paciente com idade de 19 anos, ensino médio completo (antigo 2º grau), 

residente no município de Bayeux - PB, gesta de 40,5 semanas, teve parto cesárea. 

Enquadra-se no perfil de gestação de alto risco pela presença de hipertensão gestacional. 

RN encaminhado para o alojamento conjunto com a mãe. 

 
 

FICHA 1.3 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.344 
Idade 21 anos 
Escolaridade Médio completo  
Diagnóstico inicial DHEG + desproporção cefálico-pélvica + trabalho parto 
Idade gestacional 39,2 semanas 
Cidade Mamanguape – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Alojamento Conjunto 
Descrição inicial Obstr. trab.parto dev.desprop.feto-pélvica. 
Peso 3.544 kg 
Observação 
 
 

DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) 
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 Paciente com idade de 21 anos, ensino médio completo, residente no município 

de Mamanguape - PB, gesta de 39,2 semanas, teve parto cesárea. Enquadra-se no perfil 

de gestação de alto risco pela presença de DHEG (doença hipertensiva específica da 

gravidez) e desproporção cefálico-pélvica (cabeça fetal difere do canal de parto). RN 

encaminhado para o alojamento conjunto com a mãe. 

 
FICHA 1.4 

 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.384 
Idade 36 anos 
Escolaridade Médio completo  
Diagnóstico inicial DHEG + oligohidrâmnio 
Idade gestacional 37,5 semanas 
Cidade Cabedelo – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Alojamento Conjunto 
Descrição inicial Pré-eclâmpsia  grave 
Peso 3.184 kg 
Observação 
 
 

DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) 
Oligohidrâmnio (redução patológica do volume de liquido 
amniótico) 

 
 Paciente com idade de 36 anos, ensino médio completo, residente no município 

de Cabedelo - PB, gesta de 37,5 semanas, teve parto cesárea. Enquadra-se no perfil de 

gestação de alto risco pela presença de DHEG (doença hipertensiva específica da 

gravidez) e Oligohidrâmnio (redução patológica do volume de liquido amniótico), 

denominada Pré-eclâmpsia grave. RN encaminhado para o alojamento conjunto com a 

mãe. 
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FICHA 1.5 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.385 
Idade 23 anos 
Escolaridade Fundamental 2 (5ª a 8ª série) 
Diagnóstico inicial Oligohidrâmnio severa + DHEG + cesárea anterior 
Idade gestacional 39,1 semanas 
Cidade João Pessoa – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Alojamento Conjunto 
Descrição inicial Oligohidrâmnio 
Peso 3.104 kg 
Observação 
 
 

Oligohidrâmnio (redução patológica do volume de liquido 
amniótico) 
DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) 
 

 
 Paciente com idade de 23 anos, ensino Fundamental 2 (5ª a 8ª série), residente 

no município de João Pessoa - PB, gesta de 39,1 semanas, teve parto cesárea. Enquadra-

se no perfil de gestação de alto risco pela presença de Oligohidrâmnio (redução 

patológica do volume de liquido amniótico) e DHEG (doença hipertensiva específica da 

gravidez). RN encaminhado para o alojamento conjunto com a mãe. 

 
FICHA 1.6 

 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.395 
Idade 15 anos 
Escolaridade Fundamental 2 (5ª a 8ª série) 
Diagnóstico inicial  DHEG grave + trabalho de parto 
Idade gestacional 38 semanas 
Cidade Santa Rita – PB 
Procedimento Parto Normal 
Conduta RN Alojamento Conjunto 
Descrição inicial Parto espontâneo cefálico 
Peso 2.328 kg 
 



39 
 

 Paciente com idade de 15 anos, ensino Fundamental 2 (5ª a 8ª série), residente 

no município de Santa Rita - PB, gesta de 38 semanas, teve parto normal. Enquadra-se 

no perfil de gestação de alto risco pela presença de DHEG (doença hipertensiva 

específica da gravidez) grave. RN encaminhado para o alojamento conjunto com a mãe. 

 
 

FICHA 1.7 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.400 
Idade 21 anos 
Escolaridade Fundamental 2 (5ª a 8ª série) 
Diagnóstico inicial  P.E grave  
Idade gestacional 39,3 semanas 
Cidade João Pessoa – PB 
Procedimento Parto Normal / mudança de procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Berço aquecido após encaminhado para Alojamento conjunto 
Descrição inicial Parto espontâneo cefálico 
Peso 3.690 kg 
Observação 
 
 

P.E (pré-eclâmpsia) 

 
Paciente com idade de 21 anos, ensino Fundamental 2 (5ª a 8ª série), residente 

no município de João Pessoa - PB, gesta de 39,3 semanas, evolui parto cesárea. 

Enquadra-se no perfil de gestação de alto risco pela presença de P.E (pré-eclâmpsia) 

grave. Recém Nascido foi para berço aquecido, depois encaminhado para alojamento 

conjunto com a mãe. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



40 
 

 
FICHA 1.8 

 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.418 
Idade 30 anos 
Escolaridade Fundamental 2 (5ª a 8ª série) 
Diagnóstico inicial  Diabetes + cesárea anterior 
Idade gestacional 38,3 semanas 
Cidade João Pessoa – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Alojamento conjunto  
Descrição inicial Trabalho de parto e parto compl.outro evid.sofr.feto 
Peso 4.968 kg 
Observação  
 
 Paciente com idade de 30 anos, ensino Fundamental 2 (5ª a 8ª série), residente 

no município de João Pessoa - PB, gesta de 38,3 semanas, teve parto cesárea. Enquadra-

se no perfil de gestação de alto risco pela presença de Diabetes. RN foi encaminhado 

para Alojamento conjunto com a mãe. 

 
FICHA 1.9 

 
Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.422 
Idade 38 anos 
Escolaridade Superior completo 
Diagnóstico inicial DHEG grave + ap.pélvica 
Idade gestacional 38 semanas 
Cidade João Pessoa – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Alojamento conjunto  
Descrição inicial Obst.trabalho de parto dev. Apresentação pélvica 
Peso 3.160 kg 
Observação 
 
 

DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) 
ap.pélvica (apresentação pélvica – o feto está de cabeça para 
cima) 
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Paciente com idade de 38 anos, ensino superior completo, residente no município de 

João Pessoa - PB, gesta de 38 semanas, teve parto cesárea. Enquadra-se no perfil de 

gestação de alto risco pela presença de DHEG (doença hipertensiva específica da 

gravidez) grave e apresentação pélvica (feto está de cabeça para cima). RN foi 

encaminhado para Alojamento conjunto com a mãe. 

 
 

FICHA 1.10 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.487 
Idade 33 anos 
Escolaridade Fundamental 1 (1ª a 4ª série) 
Diagnóstico inicial GUTT + TP + macrossomias fetal 
Idade gestacional 39,2 semanas 
Cidade João Pessoa – PB 
Procedimento Parto Normal 
Conduta RN Alojamento conjunto  
Descrição inicial Parto espontâneo cefálico 
Peso 3.846 kg 
Observação 
 
 

GUTT (gestação única termo tópica) 
TP (trabalho de parto) 
macrossomias fetal (feto grande ou com sobrepeso) 
 

 
 Paciente com idade de 33 anos, ensino Fundamental 1 (1ª a 4ª série), residente 

no município de João Pessoa - PB, gesta de 39,2 semanas, teve parto normal. Não 

observado perfil para gravidez de alto risco. RN pensando 3.846 kg foi encaminhado 

para Alojamento conjunto com a mãe. 
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FICHA 1.11 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2013 
Classificação  Nº 326.491 
Idade 21 anos 
Escolaridade Médio completo (antigo 2º grau) 
Diagnóstico inicial GUTT + ITU + HAS 
Idade gestacional 36,4 semanas 
Cidade Alhandra – PB 
Procedimento Tratamento clínico 
Descrição inicial Pré-eclâmpsia moderada 
Observação 
 
 

GUTT (gestação única termo tópica) 
ITU (infecção do trato urinário) 
HAS (hipertensão arterial sistêmica) 

 
  

Paciente com idade de 21 anos, ensino médio completo (antigo 2º grau), 

residente no município de Alhandra - PB, gesta de 36,4 semanas, teve tratamento 

clínico. Enquadra-se no perfil de gestação de alto risco pela presença de GUTT 

(gestação única termo tópica), ITU (infecção do trato urinário) e HAS (hipertensão 

arterial sistêmica). 
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Identificação de gestante de alto risco no Prontuário do Paciente 
Ano 2014 

 
FICHA 2.1 

 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2014 
Classificação  Nº 332.349 
Idade 18 anos 
Escolaridade Médio completo (antigo 2º grau) 
Diagnóstico inicial DPP / trabalho de parto 
Idade gestacional ± 37 semanas 
Cidade Bayeux – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Incubadora (UCIN) 
Descrição inicial Deslocamento prematuro de placenta  
Peso 2.460 kg 
Observação 
 
 

DPP (deslocamento prematuro de placenta) 
UCIN (unidade de cuidados intermediários) 

 

  

Paciente com idade de 18 anos, ensino médio completo (antigo 2º grau), 

residente no município de Bayeux - PB, gesta de ± 37 semanas, teve parto cesárea. 

Enquadra-se no perfil de gestação de alto risco pela presença de DPP (deslocamento 

prematuro de placenta). RN foi encaminhado para Incubadora (UCIN - unidade de 

cuidados intermediários). 
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FICHA 2.2 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2014 
Classificação  Nº 332.373 
Idade 18 anos 
Escolaridade Fundamental 2 (5ª a 8ª série) 
Diagnóstico inicial Ameaça de parto prematuro + DHEG 
Idade gestacional 35 semanas 
Cidade Belém – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Encaminhado para UCIN 
Descrição inicial Pré-eclâmpsia moderada 
Peso 2.530 kg 
Observação 
 
 

DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) 
UCIN (unidade de cuidados intermediários) 

 

 Paciente com idade de 18 anos, ensino Fundamental 2 (5ª a 8ª série), residente 

no município de Belém - PB, gesta de 35 semanas, teve parto cesárea. Enquadra-se no 

perfil de gestação de alto risco pela presença de ameaça de parto prematuro e DHEG 

(doença hipertensiva específica da gravidez). RN foi encaminhado para (UCIN - 

unidade de cuidados intermediários). 
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FICHA 2.3 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2014 
Classificação  Nº 332.376 
Idade 39 anos 
Escolaridade Fundamental 2 (5ª a 8ª série) 
Diagnóstico inicial  DHEG grave 
Idade gestacional 39 semanas 
Cidade João Pessoa – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Berço aquecido  
Descrição inicial Pré-eclâmpsia moderada 
Peso 3.885 kg 
Observação 
 
 

DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) 
 

 

Paciente com idade de 39 anos, ensino Fundamental 2 (5ª a 8ª série), residente 

no município de João Pessoa - PB, gesta de 39 semanas, teve parto cesárea. Enquadra-se 

no perfil de gestação de alto risco pela presença de DHEG (doença hipertensiva 

específica da gravidez) grave. RN em berço aquecido). 
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FICHA 2.4 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2014 
Classificação  Nº 332.384 
Idade 36 anos 
Escolaridade Médio completo (antigo 2º grau) 
Diagnóstico inicial Trabalho de parto + DHEG + gemelidade + cesárea anterior 
Idade gestacional 35,6 semanas 
Cidade Mataraca – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Canguru 
Descrição inicial Gravidez dupla 
Peso 1.940 kg (1º RN) e 1.690 kg (2º RN/óbito) 
Observação 
 
 

DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) 
 

 

 Paciente com idade de 36 anos, ensino médio completo (antigo 2º grau), 

residente no município de Mataraca - PB, gesta de 35,6 semanas, teve parto cesárea. 

Enquadra-se no perfil de gestação de alto risco pela presença de DHEG (doença 

hipertensiva específica da gravidez) e gemelidade. Apenas 1º RN encaminhado para 

canguru, nota-se presença de baixo peso e o 2º RN foi a óbito. 

 
FICHA 2.5 

 
Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2014 
Classificação  Nº 332.385 
Idade 29 anos 
Escolaridade Fundamental 2 (5ª a 8ª série) 
Diagnóstico inicial Gemelar  + DHEG  
Idade gestacional 40 semanas 
Cidade João Pessoa – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Berço aquecido depois para Alojamento conjunto 
Descrição inicial Gravidez dupla 
Peso 2.780 kg (1º RN) e 2.840 kg (2º RN) 
Observação 
 

DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) 
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 Paciente com idade de 29 anos, ensino fundamental 2 (5ª a 8ª série), residente no 

município de João Pessoa - PB, gesta de 40 semanas, teve parto cesárea. Enquadra-se no 

perfil de gestação de alto risco pela presença de DHEG (doença hipertensiva específica 

da gravidez) e gemelidade. RN´S 1 e 2 em berço aquecido e depois encaminhados para 

alojamento conjunto com a mãe. 

 

 

FICHA 2.6 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2014 
Classificação  Nº 332.397 
Idade 17 anos 
Escolaridade Fundamental 2 (5ª a 8ª série) 
Diagnóstico inicial  DHEG leve + Pródromos de trabalho de parto 
Idade gestacional 39,4 semanas 
Cidade João Pessoa – PB 
Procedimento Parto Normal / mudança para parto cesárea 
Conduta RN Alojamento conjunto 
Descrição inicial Parto espontâneo cefálico 
Peso 2.685 kg  
Observação 
 
 

DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) 
Pródromos (contrações) 

 

  

Paciente com idade de 17 anos, ensino fundamental 2 (5ª a 8ª série), residente no 

município de João Pessoa - PB, gesta de 39,4 semanas, inicial para parto normal, mas, 

houve mudança de procedimento para parto cesárea. Enquadra-se no perfil de gestação 

de alto risco pela presença de DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) leve e 

pródromos de trabalho de parto. RN encaminhado para alojamento conjunto com a mãe. 
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FICHA 2.7 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2014 
Classificação  Nº 332.410 
Idade 31 anos 
Escolaridade Médio completo (antigo 2º grau) 
Diagnóstico inicial  Diabetes + mau passado obstétrico 
Idade gestacional ± 36 semanas 
Cidade Bayeux – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Berço aquecido depois para Alojamento conjunto 
Descrição inicial Diabetes Mellitus na gravidez 
Peso 3.090 kg  
Observação Diabetes Mellitus (doença metabólica crônica) 

 

Paciente com idade de 31 anos, ensino médio completo (antigo 2º grau), 

residente no município de Bayeux - PB, gesta de ± 36 semanas, teve parto cesárea. 

Enquadra-se no perfil de gestação de alto risco pela presença de Diabetes Mellitus 

(doença metabólica crônica). RN em berço aquecido depois encaminhado para 

alojamento conjunto com a mãe. 

 

FICHA 2.8 
 

 
Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2014 
Classificação  Nº 332.415 
Idade 25 anos 
Escolaridade Médio completo (antigo 2º grau) 
Diagnóstico inicial  GUTT + Pródomos trabalho de parto + Amniorrexe + Pré-

eclâmpsia leve 
Idade gestacional 40 semanas 
Cidade Mamanguape – PB 
Procedimento Parto Normal 
Conduta RN Berço aquecido  
Descrição inicial Parto espontâneo cefálico 
Peso 2.460 kg  
Observação 
 
 

GUTT (gestação única termo tópica) 
Amniorrexe (rotura prematura de membrana) 
Pródromos (contrações) 
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 Paciente com idade de 25 anos, ensino médio completo (antigo 2º grau), 

residente no município de Mamanguape - PB, gesta de 40 semanas, teve parto normal. 

Enquadra-se no perfil de gestação de alto risco pela presença de GUTT (gestação única 

termo tópica), Pródomos (contrações) trabalho de parto,  Amniorrexe (rotura prematura 

de membrana) e Pré-eclâmpsia leve. RN em berço aquecido. 

 
FICHA 2.9 

 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2014 
Classificação  Nº 332.439 
Idade 18 anos 
Escolaridade Fundamental 2 (5ª a 8ª série) 
Diagnóstico inicial  Trabalho de parto + DHEG 
Idade gestacional 39 semanas 
Cidade Sapé – PB 
Procedimento Parto Normal 
Conduta RN Alojamento conjunto 
Descrição inicial Parto espontâneo cefálico 
Peso 2.840 kg  
Observação DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez) 

 
 
  

 

Paciente com idade de 18 anos, ensino fundamental 2 (5ª a 8ª série), residente no 

município de Sapé - PB, gesta de 39 semanas, teve parto normal. Enquadra-se no perfil 

de gestação de alto risco pela presença de DHEG (doença hipertensiva específica da 

gravidez). RN encaminhado para alojamento conjunto. 
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FICHA 2.10 
 
 

Elementos  Corresponde a:  
Órgão produtor 
 

Instituto Cândida Vargas 

Período 2014 
Classificação  Nº 332.446 
Idade 28 anos 
Escolaridade Médio completo (antigo 2º grau) 
Diagnóstico inicial Diabetes gestacional 
Idade gestacional 38 semanas 
Cidade Santa Rita – PB 
Procedimento Parto Cesárea 
Conduta RN Alojamento conjunto 
Descrição inicial Eclâmpsia na gravidez 
Peso 3.215 kg  
Observação 
 

 

 
 Paciente com idade de 28 anos, ensino médio completo (antigo 2º grau), 

residente no município de Santa Rita - PB, gesta de 38 semanas, teve parto cesárea. 

Enquadra-se no perfil de gestação de alto risco pela presença de diabetes gestacional 

que é intolerância aos carboidratos. RN encaminhado para alojamento conjunto. 

 Quando se trata de análise de conteúdo usa-se como referencial os autores 

Minayo e Bardin. Contribuindo com essa ideia Bardin (2006 apud COSTA, 2009, p.67) 

define análise de conteúdo sendo a “análise de um texto em termos qualitativos ou 

quantitativos de modo a caracterizar o conteúdo de um documento. Essa técnica de 

análise dos dados busca identificar o que está sendo dito”. 

 Notadamente é isto que acontece com os prontuários, pois constatamos no 

documento informações que tecem sobre que estado clínico o paciente se encontrava 

quando efetuada a sua entrada na unidade hospitalar. É pela história clinica relatada pelo 

próprio paciente, ou responsável, que o paciente receberá a conduta médica adequada 

para seu tratamento, procedimento e boa recuperação para deixar a unidade hospitalar.    

 No que concerne à interpretação dos resultados, Zanela (2009, p.128) observa 

que “é a etapa em que você, apoiado nos resultados, deve correlacionar o conteúdo do 

material com a base teórica referencial a fim de torná-los significativos e válidos”. 
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Durante a identificação dos partos de alto risco nos prontuários do paciente no 

ICV, notou-se que as mulheres que buscam atendimento são mulheres jovens e adultas 

com idade entre quinze e mais ou menos quarenta anos. Com escolaridade, em sua 

maioria, de ensino fundamental completo II (5ª a 8ª série); apenas uma paciente com 

ensino fundamental completo 1 (1ª a 4ª série) e uma paciente com ensino superior 

completo.  

Tais verificações nos fazem inferir que existe uma lacuna entre as necessidades 

das usuárias do sistema médico e as explicações médicas, que são quase todas feitas 

com uma linguagem para médicos e profissionais da área. Por outro lado, o baixo índice 

de escolaridade demonstra que são precárias as possibilidades de se ter uma consciência 

maior quanto à necessidade de acompanhamento. 

 Percebeu-se que pacientes de outros municípios na Paraíba – em sua maioria de 

Santa Rita, Alhandra, Mataraca, Mamanguape, Belém, Bayeux, Cabedelo e Sapé – vêm 

para João Pessoa em busca de atendimento ou são encaminhadas pelo próprio hospital 

do município. Esses municípios são próximos de João Pessoa e possuem 

hospitais/maternidades. 

 Observou-se que há poucos partos normais com presença de DHEG (doença 

hipertensiva específica da gravidez) e o mais relevante foi, em sua maioria, a 

constatação de partos cesáreos com evidência típica de DHEG (doença hipertensiva 

específica da gravidez), confirmando, assim, uma gestação de alto risco com 

consequência para parto de risco no ICV. 

 Foi relevante observar que na maioria das pacientes na gestação de alto risco tem 

DHEG (doença hipertensiva específica da gravidez), e estas buscaram atendimento no 

ICV. Assim, conclui-se diante da amostra que existe uma demanda alta que precisa de 

cuidados e atenção para a redução da mortalidade materna na Paraíba. 

 Existem evidências de outras doenças, como foi identificado nesta pesquisa, que 

são devidas à diabetes e à ITU (infecção do trato urinário). A pré-eclâmpsia, que pode 

transforma-se em eclampsia, é um fator de risco para a vida da mãe e do feto e se 

manifesta em pacientes que têm hipertensão arterial sistêmica, diabetes ou obesidade.  

 Diante do material coletado, e do conjunto de prontuários da amostra, pode-se 

inferir que existe ainda no Brasil, e mais especificamente na Paraíba, um avanço nas 

atividades referentes às gestantes de risco e isto já é um ganho para as mulheres. No 

entanto, é flagrante como a difusão das informações sobre estas políticas públicas não 

são entendidas pelas pacientes e população em geral.  
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Nos manuais que abordam assuntos de gestação de risco encontramos uma 

linguagem muito técnica. O problema é que é com esta linguagem técnica que se 

pretende fazer com que a paciente compreenda e assimile medidas de precaução.  

Na verdade, os panfletos e os próprios atendimentos são curativos e não 

preventivos. Assim, mesmo que não tenhamos como alvo o material informacional, a 

partir dos prontuários chegamos à conclusão prévia de que a informação através de uma 

linguagem mais acessível e uma política de informação para estas gestantes poderia 

salvar muitas vidas, diminuir as dúvidas e evitar a própria doença. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

As políticas públicas para as mulheres têm fundamentado o direito à saúde de 

maneira integral e possibilitando discussões sobre programas para a promoção de 

melhores cuidados da saúde da mulher. 

Então, com os estudos desenvolvidos na área de políticas públicas para mulheres 

gestantes de alto risco tem-se buscado a redução da mortalidade materna e infantil que 

acometem de forma severa a mãe e o feto.  

As unidades hospitalares de saúde do serviço público devem buscar atender às 

mulheres com atenção integral e principalmente as gestantes de alto risco, uma vez que 

essas se encontram expostas com várias doenças que comprometerão seu parto. 

Sugere-se que a temática de gestação de alto risco ganhe espaço nas escolas 

públicas e privadas, em salas de aula do ensino médio, já que a baixa escolaridade é um 

fator comum nesse tipo de gestação. O conhecimento e a prevenção ajudarão jovens de 

uma futura gestação de alto risco. Para as associações comunitárias dos bairros mais 

humildes é necessário o uso de informativos com linguagem clara, para o conhecimento 

de uma gestação de alto risco, uma vez, que a ausência de saneamento básico, doenças 

infecciosas poderão fazer parte do histórico pessoal desta futura mãe. 

 Os serviços de saúde pública têm o dever de prestar assistência de qualidade às 

mulheres por meio de profissionais qualificados e especializados e que mantenham a 

integralidade dessa. 
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Anexo A – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Requisição de exames laboratoriais 
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Anexo B – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Sistema de distribuição de medicamentos por dose individual - SDMDI 
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Anexo C – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Laudo para solicitação de autorização de internação hospitalar 
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Anexo D – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Ficha de internação 
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Anexo E – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Evolução clínica 
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Anexo F – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Partograma 
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Anexo G – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Sistema de distribuição de medicamentos por dose individual – SDMDI 
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Anexo H – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Descrição da operação 
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Anexo I – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Sala de parto 
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Anexo J – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Histórico de enfermagem: Obstetrícia/Ginecologia 
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Anexo L – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Evolução diária de enfermagem 
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Anexo M – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Diagnósticos e prescrições de enfermagem 
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Anexo N – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Relatório de enfermagem: técnicos e auxiliares de enfermagem 
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Anexo O – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Laudo para solicitação/autorização de mudança de procedimento e de 

procedimento(s) especial(ais) 
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Anexo P – Prontuário de Internação do Paciente do ICV 

Laudo para solicitação/autorização de mudança de procedimento e de 

procedimento(s) especial(ais) 

 
 


